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Resumo

Este artigo é um estudo sobre narrativas de 
jovens escolares autoidentificadas como parte de 
segmentos sociais de lésbicas, gays, bissexuais 
e pessoas trans (LGBT), que atuaram como 
protagonistas em projetos de promoção da saúde e 
defesa dos direitos humanos em contextos escolares. 
O estudo utilizou estratégias metodológicas de 
natureza qualitativa, tais como o registro da 
história de vida e entrevistas em profundidade, 
visando compreender os significados atribuídos 
às ações desenvolvidas nos projetos e aspectos das 
experiências vividas. Participaram do estudo uma 
mulher trans, um homem cis gay e uma mulher 
cis lésbica, que durante três meses e em diversos 
cenários dialogaram nas entrevistas. Este artigo 
contempla quatro categorias centrais identificadas 
nas narrativas: identidades e diversidade, mapa 
das violências, vivências afetivo-sexuais de jovens 
escolares LGBT e promoção da saúde de jovens LGBT 
no cenário escolar. As violências descritas abrangem 
aspectos físicos, psicológicos, sexuais, negligência 
e abandono. A discriminação na família e na escola 
surgiu como marca de sofrimento. Conclui-se que 
os projetos de educação em sexualidade e direitos 
humanos em âmbito escolar podem ser considerados 
oportunidade de conhecimento e troca entre pares 
e facilitadores de uma vivência mais humana e 
protetora da afetividade e da sexualidade de jovens 
LGBT. Para o processamento e classificação das 
narrativas foi utilizado o software Atlas Ti, versão 8. 
Palavras-chave: Sexualidade; Direitos Humanos.
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Abstract 

This paper studies the narratives of young school 
students self-identified as part of the social 
segments of lesbians, gays, bisexuals and trans 
people (LGBT), who acted as protagonists in 
projects to promote health and defend human 
rights in school contexts. The study is based 
on qualitative methodological approach such 
as life history and in-depth interviews, aiming 
to understand the meanings attributed to the 
actions developed in the projects and their life 
experiences. For three months and in different 
settings a trans woman, a gay cis man and a lesbian 
cis woman participated in the interviews, sharing 
their life experience. The  paper analyses four 
essential categories identified in the narratives: 
identities and diversity, map of violence, sexual 
affective experiences of LGBT students and 
health promotion of LGBT youths in the school 
setting. The  described violence shows physical, 
psychological and sexual aspects, as well as 
neglect and abandonment. Discrimination in 
the family and at school scenarios emerged 
as a mark of suffering. We conclude that education 
projects on sexuality and human rights in 
schools can be considered an  opportunity for 
knowledge and exchange between peers, allowing 
for a more humane and protective experience of 
the affectivity and sexuality of young LGBT people. 
Atlas Ti version 8 supported the data processing 
and codification.
Keywords: Sexuality; Human Rights.

Introdução

Este artigo trata de vivências narradas por 
adolescentes e jovens lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros (LGBT) 
participantes de projetos de promoção da saúde 
no espaço escolar. Importa, porém, definir 
preliminarmente o que é ser adolescente ou jovem. 
Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
a  adolescência é um período entre 10 e 19 anos 
com intensas mudanças biológicas e psicossociais, 
enquanto a juventude abrange dos 15 aos 24 anos. 
No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
a  adolescência se verifica entre 12 e 18 anos 
incompletos. No Estatuto da Juventude, que trata dos 
direitos, princípios e diretrizes de políticas públicas 
dos jovens, esse período é definido entre 15 e 29 anos. 
No entanto, entender adolescência e juventude requer 
uma compreensão mais ampla do que considerar 
apenas aspectos cronológicos da idade.

O termo “juventude”, sociologicamente, 
apresenta algumas perspectivas. Pais (1990) propõe 
a classificação em correntes, sendo a geracional, 
que privilegia fatores etários e aspectos biológicos, 
aproximando-se de uma dimensão mais universalista 
dos jovens, e outra, a classista, que assume a juventude 
como um fenômeno influído pelos marcadores sociais 
de inserção dos jovens em diferentes classes sociais, 
experiências de vida e formas de integração social. 
Bourdieu (1983) argumenta que classificar juventude 
considerando apenas fatores etários e biológicos não 
permite entender o conceito na complexidade de suas 
dimensões. Outras perspectivas se apresentam na 
forma como os jovens se inserem no mundo e nas 
práticas e projetos de vida vinculados aos sentidos 
dados à vida e às relações sociais estabelecidas nos 
diversos contextos.

O protagonismo juvenil LGBT em espaço escolar 
propõe reflexões que podem ampliar as percepções e 
outorgar novos sentidos às vivências da sexualidade 
e da afetividade, potencializando o papel da juventude 
no mundo contemporâneo. O termo LGBT é usado para 
representar a diversidade sexual e de gênero, mas 
outras inserções têm sido desenhadas pela assunção 
da visibilidade, como a sigla LGBTQI+, em que “Q” se 
refere ao vocábulo inglês queer, originalmente usado 
de modo pejorativo, tal como fag e fagot em inglês, 
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bent em alemão, marica em espanhol ou viado em 
português. Queer foi ulteriormente ressignificado 
pelas contribuições teóricas de vários estudiosos, 
inclusive de Butler (2002), que faz uma leitura crítica 
das normatizações performáticas e hierárquicas 
coercitivas de gênero. A denominação “I” é utilizada 
para o reconhecimento da pessoa intersexual e o (+) 
na perspectiva de outras categorias de gênero. Ainda, 
segundo Jesus (2012), o “sexo” normalmente é definido 
biologicamente e o gênero traduz questões sociais, com 
base em tais pressupostos, o ser humano recebe uma 
designação de “gênero” ao nascer. Assim, quando uma 
pessoa se identifica com o “gênero” que a caracterizou 
no nascimento, é classificada como cisgênera (cis) e, 
quando esse “gênero” difere de sua identidade, ela 
é classificada como transgênero (trans). Como não 
existe consenso em relação ao uso desses termos no 
meio acadêmico, a utilização dos termos cis e trans 
para se referir às participantes de pesquisa se deve à 
sua menção pelas próprias jovens em suas narrativas.

O foco deste estudo é refletir sobre saúde e 
sexualidade, temas presentes nas concepções e 
práticas de adolescentes e jovens que frequentam 
espaços escolares. Também objetivamos direcionar 
o pensamento para o papel das escolas como espaços 
privilegiados para uma educação em saúde e promoção 
de práticas e intervenções que contribuam para o bem-
estar dessa população, uma vez que ser jovem LGBT 
no espaço escolar constitui um desafio, diante dos 
avanços e retrocessos da política educacional no Brasil.

Apontamentos históricos retratam que discutir 
sexualidade, principalmente em escolas, durante 
a ditadura militar, não era bem-visto pela moral 
conservadora vigente (Bedin, 2016). Nos anos 1980, 
com o afrouxamento da censura, a preocupação de 
se levar o debate para as escolas ressurge embalada 
pela resposta à epidemia de HIV/aids e pelo aumento 
do número de gravidezes na adolescência em escolas. 
Apenas em 1997, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) propiciaram o reconhecimento oficial 
quanto à necessidade de se estabelecer diálogo, de 
forma transversal, sobre educação em sexualidade nas 
escolas, apesar do discurso higienista e biologizante 
vigente (Bueno; Ribeiro, 2018). No entanto, foi apenas 
entre 2003 e 2011 que políticas de inclusão social 
possibilitaram aproximação com movimentos sociais 
LGBT, viabilizando um incremento na produção 

acadêmica sobre a matéria, aumentando a visibilidade 
das temáticas de gênero e diversidade sexual nas 
políticas educacionais e colocando em pauta questões 
ainda consideradas tabu no ambiente escolar.

Importante compreender que o projeto escolar que 
abrigou as experiências aqui narradas teve início em 
um momento de reconhecimento do papel do Estado e 
das políticas públicas de saúde e educação em relação 
à escola. À medida que o projeto se desenvolvia, foi 
implementado, em 2003, o projeto Saúde e Prevenção 
nas Escolas (SPE), que validava a prevenção de HIV/
aids e a educação em sexualidade e direitos humanos 
em âmbito escolar. Em 2004, o Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação deu continuidade a essa 
estratégia, publicando o documento “Brasil Sem 
Homofobia: Programa de combate à violência e à 
discriminação contra LGTB e de promoção da cidadania 
homossexual”, ficando expressa a política intersetorial 
de enfrentamento da homofobia. A partir de 2007, surge 
o Programa Saúde na Escola (PSE), com previsão de 
fortalecimento de ações para desenvolvimento integral 
e participação da comunidade em programas e projetos 
de saúde e educação (Brasil, 2011).

Gradualmente foram criadas abordagens sobre 
direitos humanos nas escolas a partir de 2003, 
porém, somente em 2012, foram estabelecidas as 
Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos 
Humanos (EDH) em cenário escolar (Beleche; 
Silva, 2017). Tais diretrizes tiveram o intuito de 
articular espaços de debate, formação continuada e 
instituição de redes de apoio na comunidade escolar, 
bem como adotar, nesse ambiente, a redução de 
vulnerabilidades individuais e sociais, construindo 
espaços de respeito à diversidade, combate à 
violência e instituição de mecanismos de proteção.

Por outro lado, em 2004, no campo político, 
iniciava-se o movimento Escola sem Partido, 
afirmando representar pais e estudantes contrários 
ao que seus defensores denominavam de “doutrinação 
ideológica” nas escolas, tentando, dentre vários 
retrocessos, excluir temas e termos como orientação 
sexual e gênero do Plano Nacional da Educação (PNE) 
e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
A bancada conservadora foi se fortalecendo no poder, 
ensejando o arrefecimento das ações e desmonte 
das políticas arduamente conquistadas. Com o país 
dividido politicamente, principalmente a partir de 
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2014, o movimento Escola sem Partido ganhou mais 
espaço. Atualmente, verifica-se um retrocesso quanto 
à inclusão desses temas nas agendas escolares, 
a exemplo de sexualidade, gênero e direitos humanos, 
suprimidos de documentos relevantes para o suporte 
legal a ações vinculadas à formação da cidadania.

Segundo Neves (2017), ao longo de 2014, previa-
se a minimização das desigualdades com ênfase na 
promoção da equidade racial, gênero e orientação 
sexual no PNE e BNCC; entretanto, o texto aprovado 
excluiu tais propósitos e o governo continua 
engessando espaços de liberdade de expressão, 
potencializando o preconceito e a discriminação de 
jovens LGBT. Para Deslandes (2015), isso ameaça 
a construção de valores democráticos na sociedade. 
Adicionalmente, concepções religiosas imbricadas 
em cenário político têm eclipsado a laicidade do 
Estado e estimulado o estigma, a discriminação 
e a vulnerabilidade à violência direcionada a tais 
segmentos da juventude (Silva; Paiva; Parker, 2013). 
Apesar disso, algumas escolas persistem em tentar 
ampliar espaços para a discussão contra-hegemônica 
de direitos, sexualidade e afetividade de jovens.

Neste artigo, além das experiências das jovens 
protagonistas como interlocutoras com seus pares 
em escola, pretende-se também compreender 
como enfrentam a afetividade e sexualidade e os 
significados atribuídos às suas trajetórias de vida 
e em projeto escolar.

Metodologia e contexto

Estudo qualitativo a partir da sistematização 
de narrativas e histórias de vida de três jovens 
LGBT, ex-alunas de uma escola que desenvolvia 
projetos de promoção à saúde onde foram 
protagonistas e coordenadoras dessa iniciativa 
em diversos ambientes. Durante três meses, as 
jovens foram acompanhadas pela pesquisadora 
em 29 encontros. Foram desenvolvidas entrevistas 
semiestruturadas com base em um roteiro pré-
estabelecido, que abordou os seguintes assuntos: 
trajetória escolar, qualidade das relações familiares 
e em sociedade, facilidades e dificuldades da 
vivência da sexualidade e afetividade, envolvimento 
como protagonistas nas ações de educação em 
sexualidade, direitos humanos e saúde em escolas. 

A pesquisa teve lugar no âmbito de um projeto em 
uma escola pública, desde 2001.

O projeto escolar trouxe reflexões críticas que 
fomentaram a formação de jovens protagonistas na 
metodologia de educação entre pares. A experiência 
foi apresentada em fórum internacional e também foi 
reconhecida por organizações nacionais e estrangeiras. 
Atualmente, o projeto se tornou organização não 
governamental (ONG), com o objetivo de continuar 
promovendo a construção cidadã de jovens. Em sua 
coordenação, como reflexo de resistência, jovens LGBT, 
majoritariamente, ditam o ritmo das ações.

Os dados das entrevistas foram confrontados com 
anotações de diário de campo a partir de percepções, 
expressão corporal e representações simbólicas 
apreendidas no decorrer da pesquisa. As entrevistas 
transcritas foram analisadas pelo software Atlas TI 8. 
O material narrativo foi classificado a partir das 
unidades de significado, seguindo o método de 
análise de conteúdo de Bardin (1977). Os dados foram 
selecionados em quotations, representados como 
trechos significativos das transcrições, codes como 
frases e palavras que resumiram trechos relevantes 
e code groups, representando as categorias centrais 
de análise. A pesquisa observou as considerações 
éticas envolvendo seres humanos, em conformidade 
com as normas vigentes, e o projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Saúde da Universidade de Brasília (CEP/FS/UnB), 
sob número 2.270.313.

Resultados e discussão

Três jovens LGBT foram as participantes do 
estudo. Uma mulher trans de 20 anos, ex-aluna 
da escola, onde iniciou o processo de aceitação de 
sua travestilidade, um homem cis gay de 20 anos, 
que se envolveu com o projeto quando estudante, 
e uma jovem mulher cis lésbica de 17 anos, que ao 
conhecer o projeto colaborou com atividades dentro 
e fora da escola. Atualmente, todas elas, direta ou 
indiretamente, colaboram com a ONG.

A partir da leitura flutuante das narrativas e da 
seleção dos trechos significativos das transcrições, 
emergiram para a concepção deste artigo quatro 
categorias centrais: Categoria I – Identidades e 
Diversidade; Categoria II – Mapa das Violências; 
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Categoria III – Vivências afetivossexuais de jovens 
escolares LGBT; e Categoria IV – Promoção da saúde 
de jovens LGBT em cenário escolar. Os resultados 
produziram quatro figuras representativas 
denominadas networks, apresentadas a seguir.

Categoria I: Identidades e Diversidade

Na categoria Identidades e Diversidade 
surgiram descobertas acerca da identidade, 
medo da não aceitação social e sentimentos 
de negação. Negar a identidade LGBT pode ser 

consequência da homofobia internalizada, termo 
cunhado por Alan Malyon (1982), que expressa 
o autopreconceito e o autodesprezo em decorrência 
de desejos e comportamentos alheios às normas cis-
heteronormativas e que, internalizados por pessoas 
LGBT, dificultam o processo de aceitação e assunção 
de sua sexualidade e identidade e contribuem 
para a estigmatização dos pares. Por outro lado, 
as jovens expressaram reforço da identidade e 
de “empoderamento”, introspecção e luta pelo 
pertencimento, permitindo um olhar diversificado 
e original sobre si, como expresso na Figura 1.

Figura 1 – Categoria I: Identidades e Diversidade com algumas subcategorias: quem sou, como me sinto, 
meu desejo e singularidades

Algumas convergências e singularidades foram 
percebidas nas identidades das jovens participantes da 
pesquisa. A identidade de gênero pode ser vivenciada 
de várias formas e, assim, a heteronormatividade 
ou o binarismo atribuído pelo sexo biológico e pelo 
gênero, como masculino e feminino, não mais responde 
às diversas identidades possíveis ou às formas de 
afetividade vividas na atualidade (Spargo, 2017).

Na Figura 1 da network, as convergências 
classificaram a categoria identidade a partir dos 
códigos “como me sinto” e “quem sou”. A mulher 
cis lésbica relatou que “eu não gostava daquelas 
coisas, não eram roupas masculinas que eu usava, 
começaram a dizer que eu estava querendo ser menino 
e não tinha nada a ver”. A mulher trans relatou que, 

antes do processo de assunção da nova identidade, 
ao observar os seios das amigas, não sentia atração, 
mas sim vontade de tê-los e se sentia mal por isso. 
Em todas as falas, percebeu-se sofrimento ou 
dificuldade em se assumir LGBT. O jovem gay, por 
exemplo, disse “Eu não queria ser, tinha medo, por 
conta de trejeitos, quando falavam que eu parecia 
viado, eu chorava muito…!” Constata-se, portanto, 
que assumir identidade nunca foi simples, pois ela 
é dinâmica, instável e não estabelecida, mas sempre 
passível de transformação (Louro, 2017).

A orientação sexual traduzida como a subcategoria 
Meu Desejo foi o despertar mais doloroso percebido nas 
narrativas, pois evidenciou culpa, solidão, exclusão, 
medo e sofrimento, o que, segundo Spargo (2017), marca 
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a transgressão por não seguir a norma imposta pela 
sociedade, que privilegia a cis-heteronormatividade. 
A percepção desses sentimentos surgiu de alguns 
relatos, como o termo “pan” utilizado pela mulher trans 
para representar a atração que sentia por pessoas, 
independentemente de sua identidade sexual, gênero, 
orientação sexual ou sexo biológico. A jovem lésbica 
se sentia atraída, mas culpada pelo desejo de beijar 
meninas. A solidão relatada pelo jovem gay quando 
percebeu que desejava garotos, mas não tinha ninguém 
para compartilhar tais sentimentos.

Outro aspecto identificado foi o desconforto 
da mulher trans desde criança com o nome civil: 
“desde criança já tinha um distúrbio com o nome, 
falava que era Matheus, João; ficava inventando, 
não respondia à chamada”. Essa situação pode 
retratar o desconforto desde a mais tenra idade, 
sinalizando a transexualidade não como opção, mas 
como identidade de gênero. Para se assumir cidadã 
LGBT, foi necessária uma profunda reconstituição na 
sua autoestima e autoconfiança. O relato da jovem 
mulher cis “olha, eu sou lésbica, amo garotas, sinto 
atração por garotas e não sinto atração nenhuma 
por garotos. Aqui eu posso dizer isso!” pressupõe 
um percurso por diversas etapas de reconhecimento, 
que implicaram processos de encorajamento e 

ressignificação a partir da aproximação de espaços 
de liberdade e expressão no âmbito da escola.

A subcategoria Singularidades exprime 
sentimentos, como a ideação suicida constante da 
mulher trans, resultado do sofrimento por sentir 
ter nascido em corpo errado. Muitos estudiosos 
admitem que a experiência transgênero, na chamada 
transfobia internalizada, reflete uma guerra da 
pessoa com seu próprio corpo, acarretando angústia 
e ansiedade na relação com sua anatomia. Outro 
sentimento nessa subcategoria verificou-se no pavor 
do jovem gay quando se percebe vivenciando a culpa 
na masturbação, o  que indica que mitos e tabus 
em sexualidade não assolam apenas a sociedade 
cis-heteronormativa, mas de forma geracional 
podem estar relacionados com todos os indivíduos, 
independentemente de sua orientação sexual.

Categoria II: Mapa das Violências

Observou-se nesta categoria a marca de 
agressividade e hostilidades como elementos 
presentes nas trajetórias LGBT. Na Figura 2, percebe-
se que as narrativas referem episódios de diversos 
tipos de violência, todos destacados na literatura 
sobre o tema.

Figura 2 – Categoria II: Mapa das Violências segundo as subcategorias: violência física, violência sexual, violência 
psicológica e negligência e abandono



Saúde Soc. São Paulo, v.30, n.2, e190351, 2021  7  

As diversas formas de manifestação de violência 
narradas pelas jovens LGBT indicam que este é 
um fenômeno recorrente no seio familiar, que 
revela a centralidade da valorização de relações 
heteronormativas com influências morais e 
religiosas e a resposta particularmente dolorosa 
no âmbito dessas estruturas sociais (Silva; Paiva; 
Parker, 2013). As narrativas expressam que a vivência 
da sexualidade e a construção da identidade de 
gênero estão sujeitas a mecanismos de opressão em 
diversas escalas sociais. Nas narrativas analisadas, 
a violência física foi aplicada como medida corretiva 
dos pais quando do conhecimento das identidades 
mais fluidas das filhas.

Quando a família rejeita com violência um 
comportamento por considerá-lo sujo e fora das 
normas de bons costumes, amplia-se um retrato 
opressor e a pessoa passa a se sentir agredida em 
outros ambientes. Constata-se isso, por exemplo, na 
fala de uma delas: “escola é um processo de agressão 
constante!” (Mulher trans, 20). Assim, sair desse 
ciclo é um desafio imenso.

A violência sexual relatada pelas participantes 
de pesquisa se manifestou como resultado de um 
processo de vulnerabilidade. Nota-se o aumento da 
prática do estupro na sociedade, podendo-se inferir 
que ser lésbica afronta a cultura machista de controle 
dos corpos e da sexualidade feminina. Nessa linha, 
o “estupro corretivo” pode estar fundamentado em 
ódio e preconceito, como tentativa de se converter 
a orientação sexual da vítima em heterossexual, 
fortalecendo as masculinidades conservadoras e 
patriarcais (Silva, 2017).

A jovem lésbica sofreu violência quando 
o tatuador cobrou dela uma relação sexual forçada 
pelo trabalho como mecanismo de comprovação de 
sua orientação sexual. Tendo se sentido exposta e 
ameaçada a sofrer novas violências, a jovem optou 
pelo silenciamento. Outro evento relatado por ela 
remonta aos 10 anos de idade, quando os colegas 
de classe tocaram o seu corpo sem consentimento: 
“uns meninos da minha sala colocaram a mão 
embaixo da minha blusa e diziam que queriam 
ver se eu era menina mesmo. Os outros colegas 
viram e não falaram nada, uma professora me viu 
chorando e fez pouco caso” (Mulher cis lésbica, 17). 
O jovem gay também foi vítima de vários eventos 

de violência sexual, relatando que “o meu vizinho 
colocava o pênis na minha boca e me ameaçava”. 
Embora a mulher trans mencione vagas lembranças 
de que sofreu violência sexual, não detalhou 
como aconteceram, eles estavam expressos nas 
entrelinhas de suas narrativas.

No contexto de preconceito e discriminação, 
vários trechos ilustram momentos que produziram 
sofrimento nas trajetórias das jovens protagonistas. 
Seus depoimentos ratificam as afirmações 
de Braga  et  al. (2018) e Silva (2017), para os 
quais preconceito, discriminação e sofrimento 
podem levar a processos de adoecimento no 
campo da sexualidade e da saúde mental, como 
depressão, ansiedade, isolamento, uso abusivo de 
álcool e/ou outras drogas e até ideação suicida. 
Estudos brasileiros com metodologias diversas 
têm mostrado que a violência e suas diversas 
manifestações estão presentes no cotidiano de 
jovens LGBT.

Na população de homens que fazem sexo com 
homens, abordados pelo método de pesquisa 
Respondent Driven Sampling (RDS), foi constatada 
a associação entre violência sexual e discriminação 
com base em orientação sexual, sintomas de infecção 
sexualmente transmissível e ideação suicida 
(Sabidó et al., 2015).

 Os dados coletados são corroborados por estudos 
epidemiológicos que, a partir da década de 1980, já 
mostravam maior frequência de ideação suicida 
entre jovens LGBT, quando comparados com 
heterossexuais. Os resultados dessas pesquisas 
foram posteriormente reafirmados em estudos 
de base populacional e com vários desenhos 
metodológicos (Russel; Joyner, 2001). Outros autores 
mostraram que alguns fatores estão associados 
a tentativas de suicídio, alguns deles relatados 
pelas participantes deste estudo, como sensação de 
desesperança, falta de apoio familiar e depressão, 
entre outros (Mustanski; Liu, 2013). 

Categoria III: Vivências afetivo-sexuais de jovens 
escolares LGBT

Embora as vivências da sexualidade e 
afetividade estejam longe de ser direito de fato 
para a  população LGBT, o cenário escolar com 
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espaços para o protagonismo juvenil pode promover 
fortalecimento e desconstrução de preconceitos 
alinhavados por históricos de negação de direitos e 
desrespeito à diversidade sexual e de gênero.

As jovens relataram facilidades e dificuldades 
na vivência da própria sexualidade e afetividade, 
trazendo reflexões e desafios no enfrentamento 
de violências, conforme demonstrado na Figura 3.

Figura 3 – Categoria III: Vivências afetivo-sexuais de jovens escolares LGBT com as subcategorias: facilidades e 
dificuldades de vivenciar sexualidade e afetividade no contexto das trajetórias de vida
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A partir  de contribuições teóricas de 
Foucault  (1988), e mais expressivamente, 
com o  surgimento da Teoria Queer, postula-se 
a  necessidade de se romper com o  binarismo 
sexual e de gênero na análise acadêmica. A própria 
conceituação da sexualidade nas discussões 
contemporâneas surge de reflexões influenciadas 
pelo pós-estruturalismo que retira, aos poucos, 
a leitura do controle do poder sexual masculino 
do centro do debate e dá voz ao feminino pelo 
reconhecimento da alteridade. No contexto de 
releituras feministas da realidade (Rubin, 1984), 
que precederam a perspectiva teórica queer 
(Butler,  1990), é reconhecido que as práticas 
discursivas em torno do sexo e gênero são 
socialmente construídas e não mais vistas como 
“naturais”, na perspectiva essencialista. Nessa 
visão, questões de gênero, sexualidade, desejo, 
sentimentos, prazer e autorreconhecimento como 
seres sexuados passam a  promover novos rumos, 
tendo implicações políticas relevantes.

As maiores dificuldades das trajetórias das 
jovens transpareceram em falas relacionadas 
à própria identidade e ao impacto da violência, 
preconceito, estigma, discriminação e sofrimento 
vivenciados, inclusive no espaço familiar. O jovem 
gay retratou que nunca existiu escuta familiar 
sobre os seus desejos e teve sempre que suportar 
olhares preconceituosos daqueles mais próximos. 
Esse fato evidencia a existência de exaltação à 
heteronormatividade compulsória, com a imposição 
de um silenciamento que intimida e impede 
a assunção da sexualidade, isola e reprime os gostos.

Embora com todos esses dificultadores, 
a aproximação e inserção das jovens entrevistadas no 
projeto tornaram-se um canal de fortalecimento das 
suas identidades, conforme declarado em algumas 
falas: “ter sido acolhida e aprender a compartilhar 
conhecimentos pelo projeto”, “percebi aqui outros 
semelhantes a mim e facilitou meu empoderamento” 
(Mulher trans, 20), “na minha primeira vez usei 
camisinha, pois aprendi a importância no projeto”

1	 The Civil Rights Act of 1964 – marco dos direitos civis que proibiu a discriminação de gênero nas escolas americanas.

 e “comecei aqui a construir o meu projeto de vida” 
(Homem cis gay, 20) e “fiquei surpresa de ganhar um 
concurso na escola no dia dos namorados mesmo 
sendo lésbica” (Mulher cis lésbica, 17). Nesse espaço, 
as jovens se depararam com a possibilidade de ter 
direito a voz sobre suas experiências na sexualidade 
e afetividade, revelando e desconstruindo mitos e 
preconceitos em torno do tema como parte do papel 
social da escola.

Nos Estados Unidos, apesar de muitas 
dificuldades, tais desafios têm sido assumidos 
pelos administradores das escolas com base na 
legislação federal de direitos civis,1 que proíbe 
a discriminação sexual nos programas e atividades 
educacionais (Kurt; Chenault, 2017). Para Duque 
e Teixido (2016), é preciso ir além da preocupação 
com a orientação sexual e de gênero de estudantes, 
devendo tal esforço envolver toda a comunidade 
escolar. Na esfera internacional, vários países 
referem violência no ambiente escolar sob 
a forma de bullying, destacando-se a homofobia, 
lesbofobia e transfobia. Isso ocorre inclusive em 
países católicos, nos quais a política de prevenção 
da violência nas escolas inclui especificamente a 
consciência da determinação de gênero (Duque; 
Teixido, 2016).

Categoria IV: Promoção da saúde de jovens LGBT 
em cenário escolar

Jovens LGBT em ações de protagonismo 
coadunam com processos de fortalecimento 
da promoção da saúde em espaço escolar. Esta 
categoria responde a uma parte do objetivo da 
pesquisa, por compreender e identificar interfaces 
entre o projeto cenário de pesquisa e a promoção da 
saúde em contexto escolar. Buscou-se entender em 
que medida tal iniciativa promove ou não saúde em 
âmbito escolar e na vida dos jovens LGBT. A seguir 
apresenta-se a network que resume a subcategoria 
Projeto e significados e posterior diálogo com 
a literatura.
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Figura 4 – Categoria IV: Promoção da Saúde de jovens em cenário escolar, com a subcategoria Projeto e significados

A partir das narrativas das três jovens LGBT, 
foram identificados dores, sofrimento e solidão, 
advindos de processos de violência, preconceito e 
discriminação, no entanto, é possível depreender 
outros sentidos dessas histórias. A aproximação das 
três jovens com a escola que, desde 2001, contabiliza 
tentativas de mobilização por espaços favoráveis 
à saúde, é plausível de análise. Dessa forma, 
a subcategoria apresentada retrata a ascensão na 
qualidade de vida das jovens em determinada etapa 
de sua trajetória.

Pelos relatos observa-se a convergência entre 
o projeto da escola e um espaço de acolhimento: “no 
projeto o que me chamou a atenção foi o acolhimento 
e o fato de poder ser quem eu era” (Homem cis gay, 20) 
e “me senti acolhida para conversar sobre tudo e não 
ser julgada” (Mulher trans, 20). As jovens expressam 
o sentir de transformar a escola, em um espaço 
mais colaborativo e acolhedor. Essa constatação 
vai ao encontro dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável (ODS) da agenda 2030 da ONU, que 
propõe assegurar vida saudável e bem-estar para 
todas as pessoas e idades (Unesco, 2017). O projeto 

também auxiliou na percepção das identidades e, 
consequentemente, na melhor relação consigo e com 
os outros: “o projeto ajudou a me relacionar melhor 
com as pessoas e comigo mesma” e “no projeto veio 
a aceitação de ser lésbica” (Mulher cis lésbica, 17); 
“aprendi a viver com mais harmonia comigo e 
com os outros” (Mulher trans, 20), qualificando 
os relacionamentos daqueles que muitas vezes 
relatavam a solidão e o isolamento social como 
escudo de proteção ao preconceito.

A escuta ativa, em que vozes ecoam por liberdade 
de expressão e cidadania, também foi relato 
convergente nessas falas: “o projeto me acolheu e me 
escutou” (Homem cis gay, 20); “foi a primeira vez que 
me senti escutada e respeitada” (Mulher trans, 20). 
O esvaziamento daquilo que dói pode ser processo 
terapêutico e o projeto acabou fomentando esse tipo 
de espaço em suas vidas (Barreto, 2008). Por fim, teve 
o processo de se perceberem protagonistas de ações de 
autocuidado e luta por direitos individuais e coletivos. 
O projeto foi fortalecendo vozes antes emudecidas: 
“a gente sai do projeto, mas o projeto não sai da gente, 
somos protagonistas o tempo todo” (Mulher trans, 20); 
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“atualmente estou na coordenação do projeto, 
resolvemos tudo aqui” (Homem cis gay, 20) e “o projeto 
de entrar nas salas, é muito importante, muda alguns 
alunos” (Mulher cis lésbica, 17).

Algumas singularidades foram narradas, como, 
por exemplo, a mulher trans que destacou “no 
projeto foi a primeira vez que eu me senti alguém”, 
traduzindo o reconhecimento e a valorização de 
sua existência em contraponto à invisibilidade 
social vivenciada pelas mulheres trans, partindo 
do pressuposto de que elas se enquadram no padrão 
desviante de gênero (Butler, 2002), sendo-lhes 
negada a convivência afetiva e de pertencimento em 
condições de visibilidade. Por outro lado, a mulher 
lésbica destacou que o projeto revolucionou a sua 
vida mais do que ela imaginava. O homem cis gay 
se declarou envolvido no propósito de acolher os 
seus pares para que não sofressem o que ele sofreu 
e contente ao vencer barreiras no processo de 
comunicação: “antes de começar no projeto, eu não 
conseguia falar em público, e hoje tenho autonomia 
para dar aula e falar em microfone”. Todos esses 
aspectos fundamentam uma vida mais pautada em 
saúde, direitos e cidadania, fortalecendo diretrizes da 
pedagogia da autonomia como um saber necessário 
para o processo educacional (Freire, 2019).

Ainda segundo a Unesco, a educação entre 
pares e o protagonismo juvenil alicerçam outras 
narrativas possíveis de jovens lideranças, para 
enfrentamento de dificuldades advindas de uma 
educação verticalizada, que promove exclusão de 
potencialidades em prol de controles hegemônicos.

Portanto, processos de educação que se debruçam 
nesses temas em escolas convergem com um dos 
domínios da promoção em saúde: a formulação de 
políticas públicas “saudáveis”. De uma perspectiva 
intersetorial, os sistemas educacionais precisam 
reconhecer a realidade e as demandas sociais, 
garantir direitos e proporcionar a ambiência segura 
e equitativa, que promova uma cultura cidadã de paz 
e equidade para jovens.

Considerações finais

A possibilidade de sistematizar algumas das 
experiências e os sentidos atribuídos pelas três 
jovens às suas vivências como participantes de 

projetos escolares de promoção da saúde sexual 
e reprodutiva contribuem para o fortalecimento 
desse tema como assunto relevante em cenários 
escolares. Dar luz ao reconhecimento de pequenas 
ações pode desafogar quadros de extrema apatia e 
exclusão para novas possibilidades de construção e 
inserção da diversidade sexual no cotidiano da vida 
escolar, além de ser uma oportunidade de formação 
para estudantes e educadores que produzem 
reconhecimento, respeito e inclusão de jovens LGBT 
no contexto das escolas. O maior desafio talvez seja 
inspirar novos ares e olhares para uma minoria que 
clama por cidadania e reconhecimento de direitos.

O estudo mostrou que vivenciar as questões 
afetivas e sexuais com informações adequadas deve 
ser direito de todas as pessoas, independentemente de 
raça, cor, credo ou classe social. Jovens conscientes de 
seus direitos, fortalecidos pelas suas convergências 
e valorizados em suas singularidades podem inspirar 
outras vidas na construção participativa de novos 
horizontes contra o preconceito e a discriminação 
sexual e de gênero por meio da educação.

Finalmente, ressalta-se que este estudo tratou da 
análise de vidas que se cruzam no contexto de um 
determinado projeto, constituindo uma experiência 
controlada em tempo e espaço, o que poderia ser 
uma limitante para se transcender experiências 
similares em ambientes da vida cotidiana, fora dos 
espaços de pesquisa. No entanto, a abordagem dessas 
experiências abre um repertório de intervenções 
que pode contribuir para minimizar sofrimento 
e preconceito, desvendar e superar estigmas e 
fortalecer os processos de cidadania nas escolas.
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